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PORTARIA N° 657/2026 

Institui o Protocolo Municipal 
denominado PROTOCOLO SANTIAGO 
FELIPE de Fluxo de Atendimento 
Integrado e Intersetorial às Crianças e 
aos Adolescentes com Deficiência no 
âmbito do Município de Serrana/SP. 

LEONARDO CARESSATO CAPITELI PREFEITO MUNICIPAL 
DE SERRANA/SP, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), que garante o direito à proteção integral, à saúde, à 
educação e à inclusão social; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13.146/2015 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), que assegura o direito ao atendimento prioritário e á 
integração em políticas públicas intersetoriais; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar, agilizar e 
humanizar o acesso aos serviços de saúde, educação, assistência social e direitos 
humanos para esse público e suas famílias, 

RESOLVE: 

Art. 1° Instituir o Protocolo denominado Santiago Felipe, do Fluxo 
Municipal de Atendimento Integrado e Intersetaria' às Crianças e aos Adolescentes com 
Deficiência no Município de Serrana/SP. 

Art. 2° O fluxo de atendimento tem como diretrizes fundamentais: 

I. A intersetorialidade, envolvendo ações articuladas entre as 
Secretarias Municipais de Saúde, Educação, e Assistência Social; 

II. A centralidade na família, promovendo o desenvolvimento 
máximo e a autonomia da criança/adolescente; 

III. A garantia de acessibilidade e adaptação razoável em todos os 
equipamentos públicos municipais. 

Art. 3° O atendimento seguirá as seguintes etapas de articulação 
da rede: 
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§ 10 Identificação e Captação: Realizada preferencialmente nas Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), Escolas Municipais, ou Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS). 

§ 2° Avaliação Multidisciplinar: Acolhimento e direcionamento para os equipamentos 
especializados, por meio do comitê Gestor Intersetorial. 

§ 3° Plano de Acompanhamento: Elaboração conjunta pelas pastas envolvidas, 
visando o suporte integral à família e ao desenvolvimento da criança e do adolescente, 
seguindo o fluxograma do Protocolo Santiago. Anexo I. 

Art. 4° Fica criado o Comitê Gestor Intersetorial, com a finalidade 
de monitorar e avaliar a execução deste fluxo, composto por representantes das 
seguintes pastas: 

I. Secretaria Municipal de Saúde; 

II. Secretaria Municipal de Educação; 

III.Secretaria Municipal de Assistência Social; 

IV. Conselho Tutelar e, 

V. Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência — CMPCD. 

Art. 5° Os casos omissos, bem como as adequações necessárias ao fluxo, serão 
avaliados e deliberados pelo Comitê Gestor Intersetorial. 

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL ESTRELA D'ALVA 
07 de julho de 2026. 

o--
LEONARDO CARESSATO CAPITELI 

PREFEITO MUNICIPAL 

ARQUIVADA NA SECRETARIA GERAL DA PREFEITURA, 
PUBLICADA NO SITE WWW.SERRANA.SP.GOV.BR E NO DOM 



FLUXO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E ADOLESCENTE COM DEFICIÊNCIA 
PROTOCOLO SANTIAGO FELIPE 

FLUXOGRAMA - PROTOCOLO SANTIAGO 

definição do Plano de Apoio 
AVALIAÇÃO INTERSETORIAL para 

Acompanhamento do Plano 
de Apoio pelo CMPCD 

(Diretoria Pleno) 

Acompanhamento do Plano 
de Apoio pelo CMPCD 

(Diretoria / Pleno) 

DESINSTITUCIONALIZAÇÃO 

Reavaliação para verificação da 
evolução e encerramento ou 

mudança de nível 

A identificação do caso, independente do nível, pode se dar em 

qualquer serviço integrante do Sistema de Garantia de Direitos. 
Os critérios para enquadramento de nível I (leve), II (moderado) ou III 
(grave), devem ser observados conforme tabela de critérios (em 
anexo). 
Feita a identificação do nível, o servidor deve proceder conforme 
fluxograma. Para nível I, fazer a orientação à família e registro básico 
da situação. Para nível II e nível III, deve-se fazer a visita domiciliar e 
comunicar em até 24h o CMPCD e Conselho Tutelar. Nos casos de 
nível III deve-se comunicar também o MP. O CMPCD será 
responsável pelo agendamento da reunião intersetorial convocando 
os serviços envolvidos em cada situação. As reuniões para casos de 
nível I serão convocadas para serem realizadas em até 5 dias úteis, 
as de nível II em até 3 dias úteis e as de nível III em até 48 horas. 
A reunião intersetorial será presidida pelo presidente ou vice-
presidente do CMPCD, e terá como objetivo a elaboração do Plano 
de Apoio (ou Plano de Acompanhamento). 
O Plano de Apoio deverá conter: 
a) Os objetivos a serem alcançados pela equipe e/ou por serviço; 
b) As metas / indicadores do alcance de cada objetivo; 
c) Os prazos para acompanhamento de cada meta; 
d) O prazo para avaliação do Plano. 
O Plano de Apoio será acompanhado pelo CMPCD e pelo Conselho 
Tutelar. A reunião de avaliação do Plano poderá ser solicitada em 
caráter extraordinário por qualquer serviço, pelo CMPCD ou pelo 
C.T. a qualquer momento a depender da urgência de reavaliação do 

Plano. A decisão sobre a realização ou não da reunião extraordinária 
será do CMPCD, que escutará cada serviço envolvido para decidir 
sobre a pertinência da solicitação. 
Nos casos enquadrados como de Nível III (Grave), a reunião 
intersetorial terá como objetivo a elaboração de Relatório 
Circunstanciado descrevendo as ações da rede e a conclusão da 

AVALIAÇÃO IN IERSETORIAL 
EMERCENCIAL 

ENCAMINHAMENTO DO CASO 
PARA JUDICIÁRIO MP 

Acompanhamento Familiar 
peio GREAS e Saúde, 

conforme necessidades 

Acompanhamento Familiar 
pelo CRÉAS 

, 
TERSET 

Acompanhamento do Plano 
REUNIÃO IN ORIAL 

PARA PLANO DE APOIO 
- - de Apoio pelo CMPCD 

(Diretoria / Pleno) 

ACOMPANHAMENTO À 
DISTÂNCIA (SAÚDE E 

SOCIAL 4. CMPCDI 

equipe com as devidas justificativas para propor o acolhimento 

institucional da criança/adolescente atendido, e a elaboração de 
Plano de Apoio que deverá ser executado até o momento em que for 
decretado o acolhimento. 
O acompanhamento do Plano de Apoio se dará pelo CMPCD e pelo 
Conselho Tutelar, assim como nos níveis I e II. 
Caso o entendimento do Ministério Público seja pela não 
institucionalização da criança/adolescente, será convocada nova 
reunião intersetorial para debater um novo Plano de Apoio, 
buscando atender a decisão do MP. 
Caso seja decretada a Institucionalização da criança/adolescente 
pelo Ministério Pública, a Instituição solicitará reunião intersetorial 
com os demais serviços da Rede de Garantia de Direitos para 
elaborar plano de apoio, conforme as necessidades. 
Caso a Criança/Adolescente seja encaminhada para instituição em 
outro município, será feito Plano de Acompanhamento á distância, 
ficando os serviços de saúde e de assistência social responsáveis 
pela atualização do caso, conforme suas competências. A família 
será acompanhada pelo CREAS e Saúde, conforme necessidades. 
Avaliada pela rede a possibilidade de desinstitucionalização, será 
encaminhado oficio ao MP relatando a situação apurada. 
Sempre que houver entendimento de possibilidade de encerramento 
ou mudança de nível do caso deverá ser convocada a reunião 
intersetorial. 
O Encerramento de caso deverá sempre observar se o 
fortalecimento do núcleo familiar e rede de apoio foram alcançados, 
assim como a conscientização dos familiares sobre seus direitos, 
principalmente em relação ao acesso aos serviços públicos. A rede 
deve se colocar à disposição e manter o acompanhamento da 
criança / adolescente nos serviços regulares conforme rotina. 
Para casos de adultos, o fluxo será o mesmo, porém, sem 
participação do Conselho Tutelar. 



CRITÉRIOS PARA ACIONAMENTO DO PROTOCOLO 

NIVEL CRITÉRIO DETALHAMENTO 

I 

Dificuldades leves no cuidado 
cotidiano 

Organização, rotina, higiene, estimulação 
inadequada. 

Sinais iniciais de estresse parental 
levei 

Sobrecarga, insegurança no cuidado, dificuldade de 
manejo. 

Ausência parcial de rede de apoio Família com suporte reduzido, porém ainda 
funcional. 

Negligência não intencional inicial 
/ Desproteção Social 

Ocorrências pontuais, sem risco imediato 

Vulnerabilidade social2 Moradia precária, baixa renda 

II 

Dificuldades persistentes no 
cuidado cotidiano 

Cuidados básicos de saúde e segurança 
comprometidos, mas reversível. 

Sinais de estresse parental 
moderado3

Sobrecarga, insegurança no cuidado, dificuldade de 
manejo 

Negligência não intencional / 
Desproteção social 

Ocorrências recorrentes e não sanadas em nível I 

Vulnerabilidade Social Rede de apoio insuficiente. 

Condição de saúde complexa da 
criança/adolescente 

Necessidade de cuidados especializados 

Agravamento por negligência 
involuntária / Desproteção social. 

Não intencional, decorrente da falta de condições e 
suporte 

III 

Incapacidade temporária da 
família 

Cuidados básicos de saúde e segurança 
comprometidos 

Condição de saúde complexa da 
criança/adolescente 

Necessidade de apoio especializado e 
monitoramento constante 

Falta de rede de apoio estendida Ausência de rede de apoio. 

Risco de óbito por negligência 
involuntária / Desproteção social 

Não intencional, decorre da falta de condições 

Violação de direitos com risco 
social 

Violências, negligências identificadas. 

Recomenda-se o uso da Escala de Coelho-Savassi para definição do grau de risco a que a criança/adolescente está submetida, 
assim como Escala de Fugulin pela equipe da Saúde, a fim de apurar o nível de dependência e cuidados específicos do 
indivíduo e, a Escala de Zarit ou instrumento similar para apurar os níveis de sobrecarga dos cuidadores. 

Sobrecarga pode ser verificada com auxilio da Escala de Zarit ou instrumento similar. 
2 Tratar como ponto de atenção. Observar necessidades para garantir os cuidados necessários à criança/adolescente. 
3 Nível Moderado de acordo com escala de Zarit. 
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